
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Agravo  de  Instrumento  nº  2013835-42.2014.815.0000  —  6ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da 
Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Agravante : Isabela Serrano Soares
Defensor : Luzia Aparecida Cavalcanti Silva
Agravado : Instituto de Previdência do Estado da Paraíba - PBPREV

AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  PEDIDO DE  TUTELA 
ANTECIPADA —  PENSÃO POR MORTE — MAIORIDADE CIVIL 
— INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 5º DO CÓDIGO CIVIL DE 
2002  —  REGRA  ESPECÍFICA  DA  LEGISLAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA — PRORROGAÇÃO  DO PAGAMENTO  ATÉ 
OS 21 ANOS DE IDADE — AUTORA COM 21 ANOS DE IDADE 
COMPLETOS  —  INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO  DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA — AGRAVO DE INSTRUMENTO — 
PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DA  TUTELA  RECURSAL  — 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS — MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
—  JURISPRUDÊNCIA  DESTE  TRIBUNAL  —  SEGUIMENTO 
NEGADO AO RECURSO. 

— APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA DE CONCESSÃO DE 
PENSÃO  POR  MORTE.  ESTUDANTE  UNIVERSITÁRIO.   LIMITE  TEMPORAL.  21  
ANOS DE IDADE. LEI Nº 8213/91. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
ATÉ  OS  24  ANOS  DE  IDADE.  IMPOSSIBILIDADE.  SEGUIMENTO  NEGADO.  -  À  
míngua de previsão legal, não se pode estender a pensão temporária para além dos vinte  
e um anos, salvo se inválido for o beneficiário, enquanto durar a invalidez.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00272499420108152001, - Não possui -, 
Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 31-10-2014).

Vistos, etc., 

Cuida-se de Agravo de Instrumento com pedido de antecipação de tutela 
recursal interposto por  Isabela Serrano Soares em face da decisão de fl. 38/40, proferida pelo 
juiz da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer, movida 
contra o  Instituto de Previdência do Estado da Paraíba - PBPREV, que indeferiu o pedido de 
antecipação de tutela, por entender que a pensão por morte é extinta ao completar 21 (vinte e um) 
anos de idade, salvo se for inválido, o que não é o caso.  

Inconformada  com o  teor  da  referida  decisão,  a  agravante  sustenta  (fls. 
04/10) que excluir o dependente, estudante universitário, maior de 21 (vinte e um) anos e menor de 
24 (vinte e quatro),  do direito à pensão por morte viola os preceitos constitucionais que visam 
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garantir o pleno desenvolvimento da pessoa através da educação.

Ao  final,  pugna  pela  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  recursal,  para 
restabelecer imediatamente o pagamento do benefício da pensão por morte.

É o relatório. Decido. 

De  plano,  percebe-se  que  a  controvérsia  tem  início  em  razão  da  Ação 
Obrigação de Fazer  proposta pela agravante em face do agravado.  Busca a agravante provimento 
jurisdicional  no  sentido  de  que  seja  restabelecido  imediatamente  o  pagamento  do  benefício  da 
pensão por morte, excluído em razão de ter completado 21 (vinte e um) anos. 

Pois bem. Não obstante a irresignação da agravante, pautada pelo fundado 
receio  de  ocorrência  de  dano  irreparável,  bem  como,  na  sua  acepção,  pela  prova  inequívoca 
conducente à verossimilhança de suas alegações, melhor razão não lhe assiste. 

É que,  no caso em tela,  a agravante recebia benefício previdenciário  em 
virtude da morte de sua avó. Nesse contexto, entende a suplicante fazer  jus aos restabelecimento 
dos valores referentes à pensão previdenciária até os 24 (vinte e quatro) anos, e não até os 21 (vinte 
e um) anos, como entendeu o juízo a quo.

Pois bem. 

O agravado suspendeu o pagamento da pensão por morte, ao argumento de 
que o promovente havia completado 21 (vinte e um) anos de idade, e que o mesmo só manteria a 
qualidade de dependente do segurado até esta idade. 

Esta Corte vem se posicionando no sentido de que a entrada em vigor do 
Código Civil de 2002 não teria reduzido a maioridade para fins previdenciários, já que as normas 
que regulamentam o pagamento de benefícios previdenciários constituem regra especial em relação 
àquela. Saliente-se, ademais, que as normas gerais sobre o regime previdenciário são bastante claras 
no sentido de que o beneficiário terá direito à percepção do benefício até completar 21 anos, 
salvo se for incapaz.

Neste viés, o art. 16, I, da Lei n° 8.213/91, que trata dos dependentes, assim 
estabelece, verbis:

"Art.  16  -  São  beneficiários  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social,  na  condição  de 
dependentes do segurado:

1  -  o  cônjuge,  a  companheira,  o  companheiro  e  o  filho  não  emancipado,  de  qualquer 
condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido (...)"

Igualmente, no tocante à pensão por morte,  o art.  77, § 2º, II,  da Lei n° 
8.213/91, preceitua que:

“Art. 77 - A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada entre todos  
em parte iguais. 
(...)

§ 2º - A parte individual da pensão extingui-se:
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I - (...)
II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, pela emancipação 
ou ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido;(...)”.

A lei  nº 8.213/91,  portanto,  não condiciona o termo final da pensão à 
maioridade civil, razão pela qual é inaplicável a regra do art. 5º Código Civil,  por se tratar de 
norma  genérica.  Assim,  deve  prevalecer  a  regra  específica  presente  na  legislação 
previdenciária, qual seja, o pensionamento até os 21 anos. 

Destarte, neste ponto, assiste razão ao agravado. Nesse sentido: 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO  POR  MORTE. 
EXTINÇÃO.  MAIORIDADE  DA BENEFICIÁRIA.  DIREITO  DE  CONTINUAR 
PERCEBENDO  0  BENEFÍCIO,  ATÉ OS 21  VINTE  E  UM  ANOS. LIQUIDEZ E 
CERTEZA. CONCESSÃO PARCIAL DA SEGURANÇA. -  A redução do limite etário 
para definição da capacidade civil aos 18 anos não altera o disposto no art. 16, I, da 
Lei n° 8.213/91, que regula específica situação de dependência econômica para fins 
previdenciários e outras situações similares de proteção, previstas em lei especial. - 
Sendo condição  da  concessão  do  benefício  da  pensão  por  morte,  o  óbito  do  segurado 
anterior à vigência da Lei n° 8.213/91, quando a dependente ainda não contava com mais 
de 21 anos de idade, cabível é o deferimento do benefício. - É vedada a aplicação do novo 
Código Civil a negócio ou ato jurídico ocorrido na vigência das leis anteriores, pois não 
pode atingir efeitos já produzidos por relações jurídicas oriundas de fatos que antecederam 
a sua entrada em vigor. - A pensão deverá ser extinta tão logo o beneficiário complete vinte 
e  um  anos  de  idade,  independentemente  da  sua  situação  financeira,  porquanto  o 
prolongamento  no  tempo  só  ocorre  nas  pensões  derivadas  do  Direito  de  Família  e  de 
Responsabilidade  Civil,  em  que  existe  previsão  legal.
TJPB - Acórdão do processo nº 99920120006161001 - Órgão (4ª  CÂMARA CÍVEL) - 
Relator DES. FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO - j. em 12/12/2012 

AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER PENSÃO POR 
MORTE  SUSPENSÃO  DO  BENEFÍCIO  COM  A  MAIORIDADE  CIVIL 
IMPOSSIBILIDADE LEI N° 8.213/91 PREVISÃO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 
ATÉ  QUE  O  FILHO  COMPLETE  21  VINTE  E  UM  ANOS  DE  IDADE 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO TRIBUNAL APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT 
, DO CPC SEGUIMENTO NEGADO. A pensão pela morte do genitor será devida até o 
limite de vinte e um anos de idade, salvo se inválido. Mandamento expresso do inciso II do 
§ 2° do art. 77 da Lei no 8.213/91. TJPB - Acórdão do processo n° 20020090256179001 - 
Órgão 2a Câmara Cível - Relator DESA. MARIA DAS NEVES DO E.A.D. FERREIRA - j. 
em  20/10/2009
TJPB -  Acórdão  do  processo  nº  20020110453806001 -  Órgão  (TRIBUNAL PLENO) - 
Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - j. em 25/04/2012 

MANDADO DE SEGURANÇA - PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR - CESSAÇÃO 
DO  BENEFÍCIO  POR  TER  O  BENEFICIÁRIO  COMPLETADO  21  ANOS  - 
PRETENSÃO DE PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ A IDADE DE 25 ANOS POR SER 
ESTUDANTE  UNIVERSITÁRIO  -  ARGUMENTAÇÃO  INFUNDADA -  CESSAÇÃO 
DO PENSIONAMENTO NA DATA EM QUE O BENEFICIÁRIO ATINGE OS 21 ANOS 
DE  IDADE  -EXEGESE  DA  LEI  8.213/91  -  DENEGAÇÃO.  - A  legislação  e  a 
jurisprudência apontam para o reconhecimento ao dependente de segurado servidor 
público falecido do direito à percepção de pensão por morte até os 21 vinte e um anos 
de  idade.
TJPB - Acórdão do processo nº 99920080008306001 - Órgão (Tribunal Pleno) - Relator 
DES. MARCIO MURILO DA CUNHA RAMOS - j. em 07/10/2009

Sendo assim, como o referido benefício é amparado pela lei nº 8.213/91, 
prevendo  a  sua  concessão  até  os  21  (vinte  e  um)  anos  de  idade,  deve  ser  mantida  a  decisão 
agravada.
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Face ao exposto, nos moldes do art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso, mantendo a decisão em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se.
 
João Pessoa, 09 de dezembro de 2014. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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